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Saúde diz que kit covid 
é eficaz, mas vacina, não

Em nota técnica, ministério classifica hidroxicloroquina como eficiente para tratar a covid-19 e que imunizantes não 
demonstram a mesma efetividade, na contramão de uma série de estudos pelo mundo. Anvisa e especialistas repudiam

O 
Ministério da Saúde ve-
tou, por meio de uma 
nota técnica, as diretri-
zes que contraindicam 

o uso do chamado kit covid no 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
e classificou a hidroxicloroqui-
na como eficaz para o tratamen-
to contra a covid-19. De acordo 
com a nota assinada apenas pe-
lo secretário de Ciência, Tecno-
logia, Inovação e Insumos Estra-
tégicos em Saúde da pasta, Hélio 
Angotti Neto, as vacinas não de-
monstram a mesma efetividade, 
contrariando uma série de estu-
dos e orientações sanitárias pe-
lo mundo.

A decisão levantou críticas da 
comunidade científica, em espe-
cial dos membros da Comissão 
Nacional de Incorpo-
ração de Tecnologias 
ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), a Coni-
tec, responsável pela 
elaboração das diretri-
zes ao longo de quatro 
meses. Aprovado por 
sete votos a seis na co-
missão, o documento 
sofreu impedimentos 
desde esse momento para ser pu-
blicado. Isso porque o seu texto 
vai contra o principal elemento 
das teorias negacionistas levan-
tadas por Jair Bolsonaro (PL) e 
apoiadores. 

O veto de Angotti, na prática, 
deixa a escolha sobre o tratamen-
to a ser aplicado nos pacientes de 
covid-19 para os médicos. A nota 
técnica, além de barrar as diretri-
zes que contraindicam o kit co-
vid no tratamento ambulatorial 
e hospitalar da doença, mantém 
o país sem uma recomendação 
oficial de como tratar pacientes 
de covid com quase dois anos de 
pandemia. 

No documento, o secretá-
rio apresentou uma tabela co-
locando a hidroxicloroquina, 
medicamento com ineficácia 

comprovada contra o novo co-
ronavírus, em oposição às va-
cinas, que já se demonstraram 
eficientes para reduzir os casos 
graves e as mortes pela doença 
no Brasil e em outros países. Na 
justificativa usada pelo secretá-
rio para desaprovar o estudo, o 
secretário acusou os cientistas de 
“possível viés na seleção de estu-
dos e diretrizes”, pediu pelo “res-
peito à autonomia profissional” 
e a “necessidade de não se per-
der a oportunidade de salvar vi-
das”. Entre as distorções nos ar-
gumentos, Angotti utilizou uma 
tabela para comparar a eficiência 
da hidroxicloroquina com as va-
cinas. Ele afirmou que o fármaco 
é barato, não tem estudos “finan-
ciados pela indústria”, em com-
pensação a vacina é cara, os estu-
dos são bancados pela indústria 

e ela é recomendada 
pelas sociedades mé-
dicas, que desaprovam 
o primeiro produto.

Em nota, o Ministé-
rio da Saúde informou 
que a secretaria não 
pode ser mal interpre-
tada, já que o texto do 
secretário “não traduz 
o real contexto”. A in-

formação de que a cloroquina 
é segura para tratamento da co-
vid-19 e a contestação da segu-
rança das vacinas não são com-
pactuadas pela pasta e foram “re-
tiradas erroneamente de uma 
manifestação de nota técnica”. 
“A interpretação de que ela afir-
ma existência de evidências pa-
ra o medicamento cloroquina e 
não existência de evidências pa-
ra vacinas é errada e descontex-
tualizada”, ressaltou.

O documento vetado tra-
zia uma série de comprovações 
científicas recolhidas durante os 
dois anos de pandemia, que fo-
ram estudadas pelos técnicos, 
que concluíam que os medica-
mentos do tratamento precoce 
realmente não tinham eficácia. 
Apontava também métodos de 
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A nota técnica do Ministério da Saúde é assinada pelo secretário Hélio Angotti Neto
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controle da dor e sedação de pa-
cientes em ventilação mecânica 
e orientações para assistência 
hemodinâmica e medicamen-
tos vasoativos. Até então, o Mi-
nistério da Saúde havia publica-
do apenas uma diretriz, assinada 
pela Conitec, em junho de 2021, 
sobre uso de oxigênio, intubação 
orotraqueal e ventilação mecâni-
ca de pacientes.

A nota técnica de Angotti pro-
vocou críticas nas redes sociais. 
O líder da oposição no Senado, 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP), 
anunciou que vai acionar o Su-
premo Tribunal Federal (STF) pa-
ra barrar o incentivo à hidroxi-
cloroquina, em oposição à va-
cinação.

Absurdo 

A comunidade científica foi 
unânime no repúdio ao posicio-
namento do secretário. Alexan-
dre Naime Barbosa, vice-presi-
dente da Sociedade Brasileira de 

Infectologia (SBI) e professor da 
Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), que participou da ela-
boração dos estudos, junto com 
as outras entidades, comentou 
que esse foi o primeiro episódio 
na história em que o Ministério 
da Saúde desaprovou uma de-
cisão da Conitec. “O risco é que 
os médicos que estão na ponta 
sejam mal orientados pela ins-
tituição que deveria primar pe-
lo cuidado. Quem mais deveria 
informar de forma correta está 
fazendo o contrário. Nunca um 
secretário da Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação e Insumos Estraté-
gicos foi contra uma decisão da 
plenária da Conitec, isso mostra 
as intenções dele”. 

Para Naime, o principal “ab-
surdo” foi a tabela usada na con-
tra-argumentação de Angotti. 
“Causa indignação por conta de 
uma repetição no discurso fala-
cioso, que leva à desinformação, 
anticiência que não tem abso-
lutamente nada de técnico. Mas 

a comunidade está empenhada 
na luta contra”, garantiu. Naime 
informou que a SBI está prepa-
rando um recurso para ser leva-
do diretamente ao ministro Mar-
celo Queiroga. Assinam também 
o documento, até o momento, a 
Associação de Medicina Intensi-
va Brasileira (Amib), a Socieda-
de Brasileira de Pneumologia e 
Tisiologia (SBPT) e a Associação 
Médica Brasileira (AMB). A ideia 
é tentar reverter o veto sem pas-
sar pelo secretário.

A diretora da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (An-
visa) responsável pela área que 
analisa e aprova vacinas, Meiruze 
Freitas, declarou que é “inadmis-
sível” o episódio e, com isso, clas-
sificou que a ciência brasileira to-
mou um rumo na “contramão do 
mundo”. “Todas as vacinas auto-
rizadas no Brasil passaram pelos 
requisitos técnicos mais eleva-
dos no campo dos estudos clí-
nicos randomizados (fase I, II e 
III)  e da regulação sanitária. É 

Diretores e servidores da 
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) voltaram 
a sofrer ameaças após a agên-
cia dar aval, na semana passa-
da, à aplicação da CoronaVac 
em crianças e adolescentes pa-
ra combate à covid-19. Até en-
tão, a única vacina aprovada no 
Brasil para a população pediá-
trica era o imunizante da Pfizer, 
que começou a ser aplicado em 
crianças de 5 a 11 anos.

Na última quinta-feira, em 
uma reunião que durou mais 
de três horas, técnicos da An-
visa apresentaram dados da 
CoronaVac enviados pelo Ins-
tituto Butantan. Os estudos 
demonstraram a segurança 

e efetividade da aplicação de 
duas doses, com intervalo de 
28 dias, na população entre 6 
e 17 anos.

Logo após a aprovação, o ór-
gão começou a receber os pri-
meiros e-mails com ameaças. 
Em uma das mensagens, en-
caminhada à diretoria dois da 
Anvisa, na qual é feita a análise 
técnica das vacinas, o agressor 
afirma que “o preço que vc (sic) 
vai pagar será altíssimo”.

Já a quinta diretoria, onde 
ocorre o monitoramento de 
efeitos adversos, recebeu uma 
ameaça na qual é dito que “o 
preço a ser pago será terrível, 
não quero estar na sua pele 
(sic)”. Outras mensagens com 

teor de ameaça também foram 
recebidas, de acordo com o ór-
gão, mas não foram divulgadas.

Essa não é a primeira vez 
que servidores e diretores da 
agência são intimidados em 
decorrência da aprovação de 
vacinas. Em dezembro, após 
o presidente Jair Bolsonaro 
defender a divulgação do no-
me dos técnicos que autoriza-
ram a aplicação da Pfizer em 
crianças, membros do órgão 
passaram a sofrer as primeiras 
ameaças de morte, que estão 
sendo investigadas pela Polí-
cia Federal.

Na ocasião, a Anvisa reagiu 
de forma dura às declarações 
de Bolsonaro e disse “repudiar 

com veemência” ameaças fei-
tas contra funcionário do cor-
po técnico do órgão. A agência 
ressaltou, naquela oportunida-
de, em nota assinada por toda 
a diretoria e pelo presidente 
Antonio Barra Torres, que “seu 
ambiente de trabalho é isento 
de pressões internas e avesso a 
pressões externas”.

À época, o procurador-geral da 
República, Augusto Aras, infor-
mou ao presidente da Anvisa tam-
bém ter determinado a “adoção de 
providências” para “assegurar a 
proteção” dos diretores do órgão.

A Anvisa ainda não se posi-
cionou oficialmente sobre as 
últimas ameaças recebidas e 
só deve se pronunciar amanhã.

Novas ameaças a diretores da Anvisa

Barra Torres e técnicos liberaram vacinas para crianças

Anvisa/Divulga??o

Os presidentes da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), da 
Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) e de outras en-
tidades que integram o Pacto pe-
la Vida e pelo Brasil voltaram aos 
holofotes para conclamar gover-
nadores, prefeitos, mães, pais, fa-
miliares e professores a incentivar 
e acelerar a imunização de crian-
ças contra a covid-19. O grupo 
critica o que chama de “circo da 

insensatez” com tentativas de de-
sacreditar as vacinas e frisa que 
“correto e inadiável” fazer é imuni-
zar as crianças, garantindo a pro-
teção delas contra o Sars-Cov-2.

“Não nos enganemos: a socieda-
de brasileira não vive dentro da bo-
lha do negacionismo. Ela conhece 
muito bem a dura realidade, sente 
na pele os desafios, escuta o que diz a 
ciência e assim defenderá o direito à 
vacina infantil, contra o Sars-CoV-2”, 

enfatiza o texto do intitulado “Pacto 
pela vida das crianças brasileiras”.

O documento é assinado por 
Dom Walmor Oliveira de Azeve-
do, da CNBB; Felipe Santa Cruz, 
da OAB; José Carlos Dias, da Co-
missão Arns; Luiz Davidovich, da 
Academia Brasileira de Ciências; 
Paulo Jeronimo de Sousa, da As-
sociação Brasileira de Impren-
sa (ABI); e Renato Janine Ribei-
ro, da Sociedade Brasileira para 

o Progresso da Ciência (SBPC).
O grupo destaca que o Brasil é re-

conhecido internacionalmente por 
seu programa de imunização, des-
tacando que “gerações cresceram 
atendendo às convocações para va-
cinações diversas e assim foi possí-
vel controlar doenças que assom-
braram a população infantil e tan-
tas famílias — entre elas, o sarampo 
e a poliomielite”.

Nessa linha, as entidades 

argumentam que não se pode 
aceitar a “campanha de sabota-
gem” em torno da vacinação pe-
diátrica, “desprezando o direito à 
vida e à saúde de uma faixa etária 
com cerca de 69 milhões de bra-
sileiros”. “É disso que se trata, em 
flagrante desrespeito à Constitui-
ção e ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA)”, frisa.

As entidades criticam “declara-
ções enganosas” de autoridades do 

Entidades contra “campanha de sabotagem”
governo, na “contramão” do que 
tem sido feito pela Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e pedem que os brasileiros formem 
um “cinturão de lucidez” do com-
bate à pandemia.

A imunização de crianças sofre 
resistência do presidente Jair Bolso-
naro e de seus aliados. O Ministério 
da Saúde anunciou a aplicação das 
vacinas na faixa etária de 5 a 11 anos 
20 dias após a Anvisa aprovar o uso 
do imunizante Pfizer. Na semana 
passada, o órgão também autori-
zou a aplicação da CoronaVac en-
tre crianças e jovens de 6 a 17 anos.

preciso que todos estejam uni-
dos na mesma direção, ou seja, 
salvar vidas”, disse. Ela referiu-se 
à justificativa usada pelo secretá-
rio para desqualificar as vacinas. 

Jamal Suleiman, médico in-
fectologista do Instituto Emílio 
Ribas, contou que essa semana, 
atendeu, em seu plantão, uma 
senhora, com obesidade em grau 
3, que estava com insuficiência 
respiratória e só estava toman-
do ivermectina. De acordo com 
ele, ao ser levada para intuba-
ção, ela gritava ‘Viva Bolsonaro’. 
“É uma situação estaparfúdia. Eu 
não cuido de pessoas com base 
nos votos que deram para a, b ou 
c, eu cuido de pessoas que preci-
sam do meu cuidado. Eu vi essa 
situação, não me contaram. Is-
so serve para os negacionistas, 
as pessoas vão se sentir seguras 
porque estão tomando o trata-
mento precoce e correu o risco 
de evoluir para uma situação gra-
ve da doença. A gente vai perder 
pessoas”, alertou.

O médico também ressaltou 
que o Ministério da Saúde tem 
a prerrogativa de estabelecer 
protocolos clínicos e terapêu-
ticos para várias doenças infec-
ciosas e somos exemplos mun-
dial nisso. Então, para Suleiman 
é “vergonhosa” a situação, além 
de comprometer o dinheiro pú-
blico. “Os protocolos para ou-
tras doenças estão bem esta-
belecidos, eles levam em con-
sideração a ciência, o que se-
ria o óbvio, para covid. Nesse 
retrocesso, nós vamos pagar, 
porque quando se estabelece 
que deve seguir essas normas, 
o governo passa a fornecer os 
subsídios para que isso ocorra. 
Quando retrocede para cloro-
quina, invermectina e abre es-
sa brecha para fazer uso desse 
tipo de medicação e o estado 
vai ter que fornecer. Eu ainda 
estou tentando entender quem 
vai ganhar com isso, com certe-
za não é o paciente”, analisou. 
(Com Agência Estado) 


